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V O T O – V O G A L

 O Senhor Ministro Gilmar Mendes (voto-vogal): Cuida-se de recurso
extraordinário interposto pela União, no qual se debate a competência da
Justiça Federal para processar e julgar ação rescisória proposta pela União,
na condição de terceira interessada em relação ao processo originário,
objetivando a rescisão de julgado prolatado por juiz estadual não investido
em competência federal, diante dos arts. 108, I, “b”, e II, e 109, I, da CF,
consubstanciado no tema 775 da sistemática da repercussão geral.

Colhe-se do relatório do Min. Marco Aurélio:

“A União ajuizou ação rescisória, na condição de terceira
interessada, perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
buscando desconstituir sentença do Juízo da Quarta Vara de Família
da Comarca de Campo Grande/MS. Alega prejuízo ante colusão dos
autores da execução de prestação alimentícia com o pai. Ressalta que
‘os primeiros pretenderam sub-rogarem-se nos direitos do segundo
em ação de desapropriação em trâmite na 1ª Vara Federal de Campo
Grande, MS, movida pelo INCRA em face do alimentante, até o limite
do crédito a ele pertencente nesta ação, em detrimento de crédito
tributário inscrito em dívida ativa da União da ordem de R$
1.904.264,58, atualizados até 10.9.2007’.

A Relatora declinou da competência para o Tribunal de Justiça.
Sobreveio agravo da União, desprovido pela Primeira Seção do
Regional. Conforme assentou o Colegiado, reserva-se a Tribunal
Regional Federal a apreciação das rescisórias alusivas aos próprios
julgados, nos termos do artigo 108, inciso I, alínea ‘b’, da Constituição
Federal. Eis a ementa do acórdão:

‘AÇÃO RESCISÓRIA – JULGADO RESCINDENDO – JUÍZO
ESTADUAL – JUSTIÇA FEDERAL – INCOMPETÊNCIA –
APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 108, I, ‘b’, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. I – Objetivando a autora a rescisão de
julgado proferido por Juiz estadual, não investido em competência

 federal , nos termos do art. 109, § 3º, da Constituição Federal, a
apreciação do pedido rescisório cabe apenas ao Tribunal de Justiça,
consoante a norma do art. 108, I, “b’ da Carta Magna. II – A Primeira
Seção desta Egrégia Corte, em casos análogos ao presente, firmou
entendimento no sentido de declinar da competência para apreciação
de tais feitos. III – Agravo regimental a que se nega provimento’.
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No extraordinário, protocolado com alegada base na alínea ‘a’ do
inciso III do artigo 102 da Constituição Federal, a recorrente argui
ofensa ao artigo 109, inciso I, da Lei Maior.

Sustenta que o exame das causas envolvendo interesse da União
cabe à Justiça Federal, devendo a norma apontada como desrespeitada
prevalecer sobre a do artigo 108, inciso I, alínea ‘b’, da Constituição de
1988. Ressalta haver o Supremo, em variados julgados, assentado o
caráter absoluto da competência em razão da pessoa, entendendo não
incluída, nas atribuições da Justiça estadual, a aferição da legitimidade
da União em certa demanda. Alude ao decidido no recurso
extraordinário nº 106.819/DF, relator ministro Sidney Sanches –
relativo a ação rescisória ajuizada pela União, terceira interessada,
vigente o ordenamento constitucional anterior –, quando proclamada
a competência do Tribunal Federal de Recursos”. (grifo nosso)

Não foram apresentadas contrarrazões pelos recorridos.

Esta Corte reconheceu a repercussão geral, em acórdão assim ementado:

“AÇÃO RESCISÓRIA FORMALIZADA PELA UNIÃO –
TERCEIRA INTERESSADA – TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL –
DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA – DECISÃO RESCINDENDA –
JUSTIÇA ESTADUAL – ARTIGOS 108, INCISO I, ALÍNEA ‘B’, E 109,
INCISO I, DA CARTA DA REPÚBLICA – CONFLITO – RECURSO
EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA.
Possui repercussão geral a controvérsia acerca da competência para
processar e julgar pedido formalizado pela União, na qualidade de
terceira interessada em relação ao processo originário, voltado a ver
rescindida decisão prolatada por juiz estadual”. (RE 598.650, Rel. Min.
Marco Aurélio, Pleno, DJe 6.2.2015 – eDOC 8)

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo provimento do
recurso extraordinário, em peça assim ementada:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
COMPETÊNCIA. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. TRIBUNAL DE
JUSTIÇA ESTADUAL. DECISÃO RESCINDENDA. JUÍZO
ESTADUAL. ART. 109 E 109. CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
COMPETÊNCIA FUNCIONAL COMPETÊNCIA RATIONE

 PERSONAE . PREVALÊNCIA. FORÇA NORMATIVA DA
CONSTITUIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA. DOUTRINA. 1 - A
competência para julgar ação rescisória, proposta por ente federal, de
julgado proferido por instância estadual é do Tribunal Regional
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Federal, segundo inteligência do art. 108, I, b, e 109, I, ambos da
Constituição Federal. 2 - Parecer pelo provimento do recurso
extraordinário da União”. (eDOC 31, p. 22/31)

Iniciado o julgamento na sessão virtual de 18.9.2020 a 25.9.2020, o
Relator, Min. Marco Aurélio, apresentou voto com a seguinte
fundamentação e, ao final, propôs a seguinte tese, respectivamente:

“Os pressupostos gerais de recorribilidade foram atendidos. O
recurso, subscrito por Procurador da Fazenda Nacional, foi
protocolado no prazo legal.

Observem que a competência para processar e julgar ação
rescisória é em razão da matéria. Define-a o órgão prolator da decisão
atacada. Esse princípio é básico, tendo em conta a ordem, a
organicidade do Direito.

Inadmissível é que, a pretexto de ter-se o envolvimento, no
processo, desta ou daquela parte, conclua-se que, formalizada decisão,
desloque-se, para órgão diverso, a ação rescisória protocolada.

Busca-se desconstituir decisão da Justiça comum. Ainda que
proposta a rescisória pela União, cumpre àquela processá-la e julgá-la.
Daí ter-se o disposto no artigo 108, inciso I, alínea ‘b’, da Constituição
Federal, a revelar que compete aos Tribunais Regionais Federais julgar
ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região.

Frise-se que a Justiça comum não atuou a partir do disposto no §
3º do artigo 109 que se segue:

‘Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: […]
§ 3º. Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça

Federal em que forem parte instituição de previdência social e
segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual
quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara
federal’.

Desprovejo o extraordinário.
Eis a tese: ‘Compete à Justiça prolatora da decisão rescindenda

 processar e julgar ação rescisória que vise desconstituí-la ’.”. (grifo
nosso)

Após pedido de destaque, o Min. Alexandre de Moraes apresenta, na
presente sessão virtual, voto no sentido de dar provimento ao recurso
extraordinário e propõe a seguinte tese: “Compete ao Tribunal Regional
Federal processar ação rescisória proposta pela União com o objetivo de
desconstituir sentença transitada em julgado proferida por juiz estadual,
quando afeta interesses de órgão federal”.

 1) Mérito
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Dispõem os arts. 108, I, “b”, e 109, I, da Constituição Federal,
respectivamente:

“Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais :
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou

dos juízes federais da região;
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes

federais e pelos juízes estaduais no exercício da competência federal
da área de sua jurisdição”;

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União , entidade autárquica ou empresa

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés,
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”.

Quando a União ou seus órgãos descentralizados (à exceção das
sociedades de economia mista) forem parte em determinada demanda ou
ingressarem como terceiros interessados, a competência para processar e
julgar a demanda é da Justiça Federal e, consequentemente, também para
julgar a ação rescisória de julgados produzidos nesse cenário (art. 108, I,
“b”, da CF).

De igual sorte, quando há o deslocamento para a Justiça Estadual do
exercício da jurisdição federal, de forma excepcional (§ 3º do art. 109 da CF),
a competência para a fase recursal é do correspondente Tribunal Regional
Federal que possua jurisdição sobre aquele Juízo de 1º grau, tal como
previsto nos §§ 3º e 4º do art. 109, a saber:

“Art. 109. Omissis.
§ 3º. Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça

Federal em que forem parte instituição de previdência social e
segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual
quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara
federal.

§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será
sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz

 de primeiro grau ”. (grifo nosso)
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Consequentemente, a mesma competência do TRF (Tribunal Regional
Federal) é cabível para o processamento e julgamento da ação rescisória de
demandas em que o Juiz de Direito tenha atuado investido da competência
federal, disposta no §3º do art. 109 da CF.

De igual modo, a competência para processar e julgar a ação rescisória
será do correspondente TRF, quando o Juiz local dos Territórios Federais
(inexiste na atualidade) atuar no exercício da competência federal delegada,
na forma do parágrafo único do art. 110 da CF,  in verbis :

“Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as
atribuições cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da justiça
local, na forma da lei”.

Na mesma linha de intelecção, quando houver a intervenção da União, 
 de forma anômala , esta é considerada parte para fins de análise da

competência recursal, na forma do art. 5º da Lei 9.469/1997, a saber:

“Art. 5º. A União poderá intervir nas causas em que figurarem,
como autoras ou rés, autarquias, fundações públicas, sociedades de
economia mista e empresas públicas federais.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público poderão,
nas causas cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de
natureza econômica, intervir, independentemente da demonstração de
interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e de direito,
podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da
matéria e, se for o caso, recorrer, hipótese em que, para fins de

 deslocamento de competência, serão consideradas partes ”. (grifo
nosso)

Vê-se, pois, que, também quando a União intervêm de forma anômala,
na forma do art. 5º da Lei 9.469/1997, há o deslocamento de competência
para o correspondente Tribunal Regional Federal.

Nesse sentido:

“Embargos de declaração. Competência. Incorporação da FEPASA
pela rede ferroviária federal - posteriormente, extinta e sucedida, em
suas obrigações, pela União. Remessa da ação original à Justiça
Federal. 1. A Ferrovia Paulista S/A (FEPASA) foi incorporada pela
Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), a qual, posteriormente, foi
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extinta, nos termos da Lei nº 11.483/07, tendo sido sucedida pela
União. 2. Intervindo a União no feito, a teor do art. 109, I, da
Constituição Federal, é de se deslocar a competência para a Justiça

 Federal . 3. Embargos de declaração acolhidos”. (Rcl 4.803 ED, Rel.
Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 25.5.2011, grifo nosso)

“Embargos de declaração no agravo regimental no recurso
extraordinário. 2. Ação de pensionistas de ex-funcionários da
FEPASA. Incorporação pela RFFSA.  Sucessão pela União .
Manifestação de interesse no feito (RE-RG 571.572, Tema 17).
Deslocamento de competência. 3. Embargos de declaração acolhidos,
com efeitos modificativos, para declarar a incompetência absoluta da
Justiça estadual para julgamento e determinar a remessa dos autos à

 Justiça Federal ”. (RE 808513 AgR-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 13.4.2016, grifo nosso)

“Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro
da Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento
estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial
(FCVS) – Apólices públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa
Econômica Federal (CEF) na condição de administradora do FCVS. 4.
Competência para processar e julgar demandas desse jaez após a MP
513/2010: em caso de solicitação de participação da CEF (ou da União),
por quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva daquela
indicando seu interesse, o feito deve ser remetido para análise do foro
competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 do CPC), observado o §
4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011. Jurisprudência pacífica. 5. Questão
intertemporal relativa aos processos em curso na entrada em vigor da
MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 6.

 Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e
desde que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção
da CEF, nesta última situação após manifestação de seu interesse. 7.
Manutenção da competência da Justiça Estadual para as demandas
que possuam sentença de mérito proferida até a entrada em vigor da
MP 513/2010. 8. Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do
FCVS) solicitada nessa última hipótese. Possibilidade, em qualquer
tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no estágio em que se

 encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997 ”.
(RE 827.996, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 21.8.2020,
grifo nosso)

Não é outro o entendimento desta Corte e do Superior Tribunal de
Justiça, consubstanciado nas súmulas 517 e 365, respectivamente:
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Súmula 517 do STF: “As sociedades de economia mista só têm
foro na Justiça Federal, quando a União intervém como assistente ou
opoente”.

Súmula 365 do STJ: “A intervenção da União como sucessora da
Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) desloca a competência para a
Justiça Federal ainda que a sentença tenha sido proferida por Juízo
estadual”.

Todavia, quando o Ente Federal não participou do feito rescindendo, 
 sequer na condição de terceiro interessado , caso os efeitos preclusivos da

coisa julgada lhe atinjam, há julgados desta Corte com posições díspares,
sempre sob o ângulo das Constituições Federais anteriores.

No sentido de entender que a competência seria da Justiça Federal:

“- JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA DE
ACÓRDÃO. PARA JULGAR AÇÃO PROPOSTA PELA UNIÃO

 FEDERAL, VISANDO, COMO TERCEIRA PREJUDICADA (ART. 487,
III, DO C.P.C.), A RESCISÃO DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, É COMPETENTE O TRIBUNAL
FEDERAL DE RECURSO E NÃO O PROLATOR DO JULGADO

 RESCINDENDO . INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS ARTS. 122,
INCISOS I, 'A', E III, 125, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 487, III,
DO CPC. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL”.
(RE 106.819, Rel. Min. Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 10.4.1987,
grifo nosso)

Em sentido oposto:

“-  Ação rescisória , incompetência do Supremo Tribunal Federal; 
não se altera a competência do Tribunal para julgar a rescisória

 supervenientes interesses da união, ou autarquia ”. (AR 365, Rel. Min.
Afrânio Costa - Convocado, Tribunal Pleno, DJ 23.1.1958, grifo nosso)

Aqui cabe diferenciar a situação que é tratada como causa de pedir na
ação rescisória no RE 106.819, de relatoria do Min. Sydeny Sanches: na
hipótese de se debater disputa sobre direito real de imóvel de domínio
federal ou situação em que a União (ou seus órgãos descritos no art. 109, I,
da CF) deveria ter participado como litisconsorte passivo necessário, a
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discussão perpassa sobre competência em si, razão pela qual é caso de se
 reconhecer a competência do correspondente Tribunal Regional Federal.

Diversamente, penso que a União (e seus órgãos descentralizados)
deverá requerer perante o Tribunal de Justiça competente a rescisão do
julgado proferido por Juiz de Direito  desprovido do exercício da jurisdição
federal, quando sua participação  não era obrigatória no feito rescindendo
ou sequer tenha participado de forma anômala (art. 5º da Lei 9.469/1997),
nem se tratasse de disputa envolvendo direito real.

Reitere-se: se a União tiver participado do feito na condição de terceiro
interessado, de forma usual ou anômala (art. 5º da Lei 9.469/1997); se
envolver disputa de direito real sobre bem federal; ou se deveria ter
intervindo como litisconsorte passivo necessário, em quaisquer destas
situações a competência é da Justiça Federal de 2º grau, na forma do art.
108, I, “b”, c/c art. 109, § 3º, da CF.

Por outro lado, se o Ente Central não participou, no processo
rescindendo,  sequer na condição de terceiro interessado e tenha,
inadvertidamente, ocorrido pronunciamento jurisdicional transitado em
julgado que lhe seja desfavorável, desde que não se trate de disputa sobre
direito real, tampouco situação em que deveria ter intervindo como

 litisconsorte passivo necessário , deverá ajuizar a ação rescisória perante o
órgão constitucionalmente reservado para rescindir tal julgado, sendo,
nesta situação, desinfluente sua condição sui generis de atrair a
competência ratione materiae da Justiça Federal.

Esta última situação reflete o caso dos autos, razão pelo qual deve ser
negado provimento ao apelo extremo.

Por fim, insta salientar que existem situações previstas
constitucionalmente, nas quais a simples presença da União em quaisquer
dos polos da demanda, não atrai, por si só, a competência da Justiça
Federal, quais sejam: aquelas demandas envolvendo as Justiças Eleitoral e
Trabalhista, além de processo que discutam falência e acidente de trabalho.

Interpretando a exceção constitucional disposta na parte final do inciso I
do art. 109 da CF, esta Corte decidiu que os processos de insolvência civil 

 não devem ser julgados pela Justiça Federal, ainda que a União seja parte
ou interveniente, considerando tratar-se de questão correlata à competência
da Justiça Comum estadual.
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Ao julgar o tema 859 da sistemática da repercussão geral (RE 678.162), o
STF fixou aquele entendimento, tal como demonstra o teor da ementa do
julgado acima citado:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA
FEDERAL. INSOLVÊNCIA CIVIL. EXCEÇÃO DA PARTE FINAL DO
ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A questão
constitucional em debate, neste recurso extraordinário com
repercussão geral reconhecida (Tema 859), é se a insolvência civil está,
ou não, entre as exceções postas na parte final do artigo 109, I, da
Constituição da República, para fins de definição da competência da
Justiça Federal de primeira instância. 2. A falência, no contexto do rol
de exceções à competência da Justiça Federal de primeira instância,
significa tanto a insolvência da pessoa jurídica, quanto a insolvência
da pessoa física, considerando que ambas envolvem, em suas
respectivas essências, concurso de credores. 3. Assim sendo, diante do
caso dos autos, fixa-se a seguinte tese: ‘A insolvência civil está entre as
exceções da parte final do artigo 109, I, da Constituição da República,

 para fins de definição da competência da Justiça Federal.’ 4. Recurso
extraordinário a que se nega provimento”. (RE 678.162, Redator p/
acórdão Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 13.5.2021, grifo
nosso)

Ou seja, no caso de insolvência civil, não obstante a demanda seja
ajuizada pela União, a competência  não é da Justiça Federal.

 Mutatis mutandis, a mesma situação aqui se impõe. A demanda
rescisória deve ser julgada pela especialidade de acordo com a divisão dos
órgãos do Poder Judiciário que prolatou o  decisum transitado em julgado
que se busca rescindir, salvo nas situações excepcionais descritas acima.

 2) Voto

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso extraordinário,
assentando que compete ao próprio ramo da Justiça que prolatou a decisão
rescindenda processar e julgar ação rescisória proposta pela União ou seus
órgãos descentralizados (à exceção das sociedades de economia mista),
quando a autoridade judiciária  não tiver sido investida do exercício da
jurisdição federal e desde que as pessoas jurídicas de direito público da
União  não tenham participado do feito rescindendo, de forma anômala, na
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forma da Lei 9.469/1997, bem ainda  não se trate de disputa sobre direito
real, tampouco hipótese em que aquelas deveriam ter participado como
litisconsortes passivos necessários, situações estas que, caso presentes
quaisquer delas, atraem a competência do Tribunal Regional Federal
correlato.

 Como fixação de tese, proponho :

“1. Compete ao Tribunal Regional Federal correlato processar e julgar
ação rescisória ajuizada pela União (ou os órgãos descritos no art. 109, I, da
CF) quando, alternativamente:

i) a autoridade judiciária do julgado rescindendo tiver sido investida do
exercício da jurisdição federal;

ii) debater direto real de bem alegadamente federal;

iii) a autora deveria ter participado como litisconsorte passivo
necessário no feito rescindendo; ou

iv) as pessoas jurídicas de direito público federais tenham participado
no feito rescindendo, de forma anômala, na forma da Lei 9.469/1997.

2. Não existindo a presença de qualquer situação prevista acima, a
competência para processar e julgar a demanda rescisória é do Tribunal de
Justiça ligado ao órgão que prolatou a decisão rescindenda, ainda que
ajuizada por quaisquer das pessoas jurídicas dispostas no art. 109, I, da CF”.


